
.‘
kv4

ELO Wigxy::012

•

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10945/002.349/89-66

StIltd0 de  18 de marco  d. Is  93	 ACORDÃO P4 9 1' n1 -11 711

Rumo n91 69.321 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1987 e 1988

%comia . LAÇO & DOMINGOS LTDA.

Recorrida: DRP EM FOZ DO IGUAÇU — PR •

PIS/DEDUÇÃO — DECORRÊNCIA — Subsistindo, a exigên
cia fiscal formulada no processo matriz, igual
sorte colhe o recurso voluntário interposto nos
autos do processo que tem por objeto auto de in
fração lavrado por mera decorrência daquele.

- Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LAÇO & DOMINGOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Coa

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 18 de março de 1993

C‘nliforrROD*— UÉ. • UBER - PRESIDENTE

• 

Lu sà.	 •ts. UDA _ RELATOR

TO •LA /A BRAG .	- PROCURADOR DA FAZENDA NA-

VISTO EM	 CIONAL

SESSÃO DE: 15 ARR 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Victor Luis.de Salles Freire, Sonia Nacinovic, Paulo Affonse-

ca Barros de Faria Júnior e os SUPLENTES João Aprigio Bizerra e Li

na Maria Vieira Emerenciano.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10945-002349/89-66

RECURSO w:	 69321

ACONDAONS:	 103-13.711

RECORRENTE:	 LAÇO & DOMINGOS LTDA.

RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA Relator

Trata-se de recurso voluntário interposto em
20/09/91, por LAÇO E DOMINGOS LTDA., pessoa jurídica inscrita no CGC
sob o n 2 80.773.450/0001-56, com domicilio tributário em Foz do
Iguaçu (PR), com o fito de obter a reforma da decisão proferida em
primeira instância, da qual foi cientificada em 23/08/91.

A exigência fiscal contestada tem origem no auto de
infração de fls. 14, mediante o qual foi constituído de ofício
crédito tributário correspondente ao PIS/DEDUÇAO, relativo ao
período-base de 1986 e 1987, por mera decorrência da ação fiscal
instaurada contra a empresa, relativa ao imposto sobre a renda -
pessoa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de infração
objeto do processo n210945-002347/89-31.

O recurso é tempestivo e reúne as condições para sua
admissibilidade, por isso deve ser conhecido.

Esta Câmara, ao apreciar o recurso interposto no
processo matriz, na sessão del6/03/93, negou provimento ao recurso
nos termos do acórdão n2103-13.616.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recurso
apresentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos
ou argumentos novos a ensejarem conclusões diversas.

A vista do exposto, e do mais que dos autos consta,
voto no sentido de negar provimento ao recurso.

198
Brasília (DF), 18 de março de 1993.
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LUI -ENRIQ eL BARRO kE ARRUDA - Relator
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